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1) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 1 (2011) 

Assinale a opção correta acerca da competência e da ação penal. 

 a) Contra eventuais infrações penais praticadas por gestores públicos cujos atos e contas estejam 

submetidos à apreciação do TCU, nos termos do atual entendimento dos tribunais superiores, 

somente poderá ser instaurado inquérito policial ou deflagrada a persecução penal em juízo após 

encerramento da via administrativa, com a conclusão do processo de contas, sem a qual não se 

obterá certeza acerca da legalidade dos atos praticados e da eventual responsabilidade do gestor, 

nos mesmos moldes aplicados para os crimes contra a ordem tributária, em que há necessidade 

de encerramento da esfera administrativa fiscal, para a constituição do débito tributário, como 

condição de procedibilidade. 

 b) A prática de crimes de abuso contra a ordem econômica e a relação de consumo, 

especificamente na prestação de serviços e na venda de produtos, mediante ajuste ou acordo 

entre as empresas para a formação de eventual monopólio, ofende bens jurídicos tutelados 

diretamente pela União, como a ordem econômica, de forma exclusiva, e ao consumidor, na 

modalidade concorrente, nos termos expressos da CF, e são, na forma da jurisprudência dos 

tribunais superiores, de competência da justiça federal. 

 c) À justiça federal compete conhecer, processar e julgar eventual infração penal de pessoa que 

se apresente ao gerente de banco privado, na condição de auditor fiscal da Receita Federal do 

Brasil, e solicite ao funcionário informações acerca de movimentações bancárias de determinado 

cliente, dada a ocorrência de usurpação de função pública federal e de tentativa de lesar sigilo 

bancário, com dupla ofensa, portanto, aos bens jurídicos tutelados pela União federal. 

 d) Havendo conexão entre crimes de competência estadual e federal, firma-se a segunda para 

conhecer, processar e julgar o feito, consoante preceito contido em verbete sumular do STJ e, 

mesmo que sobrevenha declaração de extinção da punibilidade em relação ao crime que atraiu a 

competência federal, permanece este juízo competente para julgar as demais infrações, em face 

do princípio da perpetuatio jurisdictionis, nos termos expressos do CPP. 

 e) Constitui crime da competência da justiça federal o transporte de recursos minerais, como de 

pedras preciosas e semipreciosas, tais como topázio, turmalina, quartzo, entre outras, sem a 

correspondente documentação e autorização legal, sendo o delito previsto na lei dos crimes 

contra a ordem econômica e o sistema de estoque de combustíveis, por ser patrimônio da União, 

conforme disposto na CF, não se exigindo condição específica ou de procedibilidade para a 

persecução penal em juízo. 
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2) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 2 (2013) 

Assinale opção correta com referência à ação penal e à ação civil. 

 a) Uma vez que transite em julgado a condenação criminal que fixe o valor da reparação civil 

pelos danos causados, o ofendido não poderá mover ação de reparação de danos com o propósito 

de acrescer seu valor, mas apenas execução do título executivo judicial formado na sentença 

penal. 

 b) O ofendido poderá propor ação civil em face do agente, ainda que a sentença absolutória 

decida que o fato imputado não constitui crime. 

 c) Concedido o perdão, mediante declaração expressa nos autos, o querelado será intimado a 

dizer, no prazo de três dias, se o aceita, não importando seu silêncio em aceitação. 

 d) O assistente de acusação, após ser regularmente habilitado no processo, poderá aditar a 

denúncia oferecida pelo MP. 

 e) O MP não pode aditar a queixa-crime por força da prevalência do princípio da 

disponibilidade da ação penal privada. 

 

3) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2008) 

Dadas as assertivas abaixo, assinalar a alternativa correta. 

I. A falta do lançamento definitivo impossibilita a ação penal por crime tributário material, mas 

não sua investigação e eventual indiciamento. 

II. A falta do lançamento definitivo do crédito tributário não impede a persecução penal pelo 

crime autônomo de quadrilha. 

III. A falta do lançamento definitivo do crédito tributário impede o curso da prescrição penal. 

IV. A falta do lançamento definitivo do crédito tributário torna nulos os atos processuais da 

persecução penal, por crime de sonegação fiscal, realizados na sua ausência. 

 a) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 

 b) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 

 c) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
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 d) Estão corretas todas as assertivas. 

 

4) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2006) 

Julgue o item subseqüente, relativamente ao processo penal, considerando a jurisprudência do 

STJ e do STF. 

Nos crimes de co-autoria, é dispensável a descrição minuciosa e individualizada da conduta de 

cada acusado, bastando, para tanto, que a denúncia narre a conduta delituosa de forma a 

possibilitar o exercício da ampla defesa. 

 Certo (  ) 

 Errado (  ) 

 

5) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2008) 

Dadas as assertivas abaixo, assinalar a alternativa correta. 

I. A emendatio libelli possibilita exclusivamente ao juízo de primeiro grau a correta tipificação a 

ser dada ao fato denunciado. 

II. A mutatio libelli permite, segundo a lei, a direta condenação por crime diverso, de pena igual 

ou superior, mas exige a oportunidade de defesa para incidência de crime mais gravemente 

apenado. 

III. Pode a emendatio libelli resultar na incidência direta de crime com pena mais severamente 

aplicada, sem novo contraditório ou defesa. 

IV. A necessidade de fundamentação estende-se à dosimetria da pena, à escolha das penas 

substitutivas e ao não-cabimento do sursis. 

 a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 

 b) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 

 c) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 

 d) Estão corretas todas as assertivas. 
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Gabarito 

 

1) E  2) B  3) C  4) Certo  5) C 

 

 


